
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 504.591 - SP 
(2014/0091211-3)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : ORLANDA MARTINS TEÓFILO 
ADVOGADO : PEDRO FERNANDES CARDOSO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS. VERIFICAÇÃO DO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 

1. O Tribunal de origem, mediante a análise do acervo 
fático-probatório da causa, concluiu que ficou demonstrada a 
configuração dos requisitos para fazer jus ao benefício da aposentadoria 
por invalidez.

2. Para infirmar as conclusões a que chegou a instância de 
origem, e acolher a tese do recorrente, necessário seria o reexame do 
acervo fático-probatório, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de junho de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 504.591 - SP 
(2014/0091211-3)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : ORLANDA MARTINS TEÓFILO 
ADVOGADO : PEDRO FERNANDES CARDOSO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo INSS INSTITUTO 
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL contra decisão monocrática de minha relatoria 
que negou provimento ao agravo, nos termos da seguinte ementa (fl. 309, e-STJ):

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA 
POR INVALIDEZ. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. 
VERIFICAÇÃO. ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE 
FÁTICA. DIVERGÊNCIA INEXISTENTE. AGRAVO IMPROVIDO.

Extrai-se dos autos que o recurso especial foi interposto com fulcro no 
art. 105, III, alínea"a", da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região assim ementado (fl. 261, e-STJ):

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL (ART. 557, § Io, DO 
CPC). PODERES DO RELATOR. ILEGALIDADE OU ABUSO DE 
PODER NÃO CARACTERIZADOS.

I- É dado ao relator na busca pelo processo célere e racional, 
decidir monocraticamente o recurso interposto, quer negando-lhe 
seguimento, desde que em descompasso com "súmula ou com 
jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo 
Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior quer lhe dando 
provimento, na hipótese de decisão "contrária à súmula ou com 
jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo 
Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior" de acordo com o disposto 
no art. 557, caput e § 1°-A, do CPC..

II - o denominado agravo legal (art. 557, § Io, do CPC) tem a 
finalidade de submeter ao órgão colegiado o controle da extensão 
dos poderes do relator, bem como a legalidade da decisão 
monocrática proferida, não sendo possível a sua utilização, afora 
essas circunstâncias, à rediscussão de matéria já decidida.

III - Decisão que não comporta qualquer ilegalidade ou abuso 
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de poder, estando seus fundamentos em consonância com a 
jurisprudência pertinente à matéria devolvida a este E. Tribunal.

IV - Agravo improvido.

Em suas razões regimentais, alega o agravante a não incidência da Súmula 
n. 7/STJ, já que os fatos estão descritos nos autos, e o que se busca é sua revaloração 
jurídica, considerando que não ficou demonstrada a sua qualidade de segurada para fins 
de concessão do benefício.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 504.591 - SP 
(2014/0091211-3)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS. VERIFICAÇÃO DO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 

1. O Tribunal de origem, mediante a análise do acervo 
fático-probatório da causa, concluiu que ficou demonstrada a 
configuração dos requisitos para fazer jus ao benefício da aposentadoria 
por invalidez.

2. Para infirmar as conclusões a que chegou a instância de 
origem, e acolher a tese do recorrente, necessário seria o reexame do 
acervo fático-probatório, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido.
  
  
  
  
    
   

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator):

Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Discute-se nos autos a condição do autor como segurando, para fins de 
reconhecimento do direito à aposentadoria por invalidez.

Conforme relatado, o recorrente aduz que a recorrida não ostenta a 
qualidade de segurada, pois não contribui para a Previdência desde 31/5/1997, quando 
houve o seu último vínculo trabalhista, e ajuizou a ação em 27/5/1999, quando já havia 
perdido a qualidade de segurada, e, assim, é inviável a concessão do benefício.

Ocorre que, do exame acurado dos autos, extrai-se que o Tribunal de 
origem afirmou expressamente a qualidade de segurada da recorrida, em razão do 
cumprimento dos requisitos, e assegurou o direito à aposentadoria por invalidez, 
conforme o seguinte trecho do acórdão (fl. 255, e-STJ):

In casu, presentes as considerações, introdutoriamente 
lançadas, desponta a comprovação da satisfação dos pressupostos 
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atinentes à qualidade de segurado e lapso de carência (fls. 02 e 
10/12), certa, de outro lado, a demonstração da incapacidade laboral 
(fls. 68/73 e 109/114), frente às condições pessoais da parte autora 
(idade/nível sociocultural/escolaridade/qualificação profissional), a 
supedanear o deferimento de aposentadoria por invalidez.

Deveras, conforme se verifica do laudo médico pericial 
elaborado em 15/05/2000, a demandante, nascida em 26/05/1949, 
empregada doméstica, apresenta incapacidade laborativa, total e 
definitiva, insuscetível de reabilitação, decorrente de lombalgia 
crônica (fls. 10, 14, 69 e 73, itens 1,6 e 8/9).

Outrossim, segundo o laudo pericial datado de 25/09/2002 - 
proferido por perito especialista em medicina do trabalho e bacharel 
em psicologia - a pericianda ê portadora de "artrose de grau 
moderado da coluna lombo-sacra e de grau mínimo de ambos os 
joelhos", sendo que "não apresenta condição prática de reabilitação 
funcional, em função da sua idade, seu sexo, seu baixo nível 
instrucional, seu grau de redução da capacidade laborativa e das 
patologias existentes" (fl. 114, itens 1 e"d").

(...)

Nesse caso, não há como aferir eventual violação sem que se reexamine o 
conjunto probatório dos presentes autos. 

A pretensão de simples reexame de provas, além de escapar da função 
constitucional deste Tribunal, encontra óbice na Súmula 7 do STJ, cuja incidência é 
induvidosa no caso sob exame. 

Nesse sentido, a doutrina do ilustre jurista Roberto Rosas: 

"O exame do recurso especial deve limitar-se à matéria 
jurídica. A razão dessa diretriz deriva da natureza excepcional dessa 
postulação, deixando-se às instâncias inferiores o amplo exame da 
prova. Objetiva-se, assim, impedir que as Cortes Superiores entrem 
em limites destinados a outros graus. Em verdade, as postulações 
são apreciadas amplamente em primeiro grau, e vão, 
paulatinamente, sendo restringidas para evitar a abertura em outros 
graus. Acertadamente, a doutrina e a jurisprudência do Supremo 
Tribunal abominaram a abertura da prova ao reexame pela Corte 
Maior. Entretanto, tal orientação propiciou a restrição do recurso 
extraordinário, e por qualquer referência à prova, não conhece do 
recurso."

(Direito Sumular – Comentários às Súmulas do Supremo Tribunal 
Federal e do Superior Tribunal de Justiça, 6ª Edição ampliada e revista, 
Editora Revista dos Tribunais, p. 305.) 
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No mesmo sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. PERDA DA QUALIDADE DE 
SEGURADO ANTES DA OCORRÊNCIA DA MOLÉSTIA 
INCAPACITANTE. BENEFICIO INDEVIDO. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO DESPROVIDO.

I- A aposentadoria por invalidez é devida ao segurado que, 
após cumprida a carência e conservando a qualidade de segurado, 
for considerado incapaz para o trabalho e insuscetível de 
reabilitação em atividade que lhe garanta subsistência.

II- A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é firme no 
sentido de que o segurado que deixa de contribuir para a Previdência 
Social, por estar incapacitado para o labor, não perde a qualidade de 
segurado.

III- Ocorre que, no caso sub examine, tendo restado consignado 
ser a incapacidade do autor muito posterior ao fim de seu vínculo 
previdenciário, o reconhecimento da perda da qualidade de segurado 
e, consequentemente, o indeferimento do pedido de acidentário é 
medida que se impõe.

IV- A alteração do julgado demandaria necessariamente a 
incursão no acervo fático-probatório dos autos. Incidência do 
óbice na Súmula 7 do STJ.

V- Agravo interno desprovido." 
(AgRg no REsp 1.245.217/SP, Rel. Ministro GILSON DIPP, 

QUINTA TURMA, julgado em 12/6/2012, DJe 20/6/2012.)

Ante o exposto, não tendo o agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0091211-3 AREsp 504.591 / SP

Números Origem:  0009051999  00430228920054039999  1059974  200503990430220  430228920054039999  
9051999  90599  9900000905

PAUTA: 18/06/2014 JULGADO: 18/06/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : ORLANDA MARTINS TEÓFILO
ADVOGADO : PEDRO FERNANDES CARDOSO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Invalidez

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : ORLANDA MARTINS TEÓFILO
ADVOGADO : PEDRO FERNANDES CARDOSO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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